
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2563419 - RS (2024/0037464-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS

ALOHA I
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319
AGRAVADO : FABIO BERDETE BOTELHO
ADVOGADOS : HENRIQUE GOMES BOABAID - RS028167

SANDRA DE MOURA CASTILHO - RS037028
GUINTHER MACHADO ETGES - RS039430

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO
EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do agravo em recurso especial.
II. Questão em discussão
2. Aplicabilidade da Súmula n. 182 do STJ.
3. Negativa de prestação jurisdicional e cabimento da limitação dos juros
remuneratórios à taxa média de mercado.
III. Razões de decidir
4. Impugnados os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial, não há falar na incidência da Súmula n. 182 do STJ.
5. A jurisprudência do STJ estabelece que a alegação de ofensa ao art.
1.022 do CPC, sem a oposição de embargos de declaração ao acórdão
recorrido, atrai a incidência da Súmula n. 284 do STF por deficiência de
fundamentação.
6. "A redução da taxa de juros contratada pelo Tribunal de origem, somente
pelo fato de estar acima da média de mercado — apenas cotejando, de um
lado, a taxa contratada e, de outro, o limite aprioristicamente adotado pela
Câmara em relação à taxa média divulgada pelo Bacen [...] — está em
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confronto com a orientação firmada no REsp. 1.061.530/RS" (AgInt no
AREsp n. 1.493.171/RS, relatora para acórdão Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).17/11/2020 10/3/2021
IV. Dispositivo e tese
7. Decisão da Presidência reconsiderada. Agravo em recurso especial
conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, dar-lhe provimento.
 
Tese de julgamento: "1. A ausência de embargos de declaração impede a
análise da negativa de prestação jurisdicional alegada, atraindo a incidência
da Súmula n. 284 do STF. 2. A redução da taxa de juros contratada, apenas
por estar acima do limite aprioristicamente adotado pelo Tribunal, sem
análise das circunstâncias específicas do caso, contraria a orientação
firmada no REsp n. 1.061.530/RS."
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.527.662/SP,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 

; STJ, REsp n. 1.061.530/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi,18/11/2024
Segunda Seção, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n. 1.493.17122/10/2008
/RS, relatora para acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,
julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n. 1.987.137/SP, relatora17/11/2020
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em .3/10/2022

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos02/09/2025 08/09/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de setembro de 2025

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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análise da negativa de prestação jurisdicional alegada, atraindo a incidência
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.527.662/SP,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 

; STJ, REsp n. 1.061.530/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi,18/11/2024
Segunda Seção, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n. 1.493.17122/10/2008
/RS, relatora para acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,
julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n. 1.987.137/SP, relatora17/11/2020
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em .3/10/2022

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 688-699) interposto contra decisão da
Presidência do STJ, que não conheceu do agravo em recurso especial pelo óbice da
Súmula n. 182 do STJ (fls. 683-684).

Em suas razões, a parte agravante alega a inaplicabilidade do referido
enunciado.

Ao final, pede a reconsideração da decisão ou a apreciação do agravo pelo
Colegiado.

A parte agravada não apresentou impugnação.

É o relatório.

VOTO

Assiste razão à parte recorrente, motivo pelo qual reconsidero a decisão da
Presidência e passo a novo exame do agravo em recurso especial.
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Na origem, o recurso especial não foi admitido em virtude da inexistência de
violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC e da incidência das Súmulas n. 5, 7 e
83 do STJ e 282 e 356 do STF (fls. 625-630).

O acórdão recorrido está assim ementado (fl. 466):

AGRAVO INTERNO. AÇÃO REVISIONAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.

MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO APELO.
REEDIÇÃO DE ARGUMENTAÇÃO JURÍDICA. TEM-SE QUE NÃO
MERECE ACOLHIDA A INSURGÊNCIA RECURSAL DO AGRAVANTE,
UMA VEZ QUE A DECISÃO PROFLIGADA EMBASOU-SE NA
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE, ALÉM DE
PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS JULGADOS PELA SISTEMÁTICA
DOS RECURSOS REPETITIVOS – ART. 927 DO CPC.

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 
Não foram opostos embargos de declaração ao referido acórdão.

Nas razões do recurso especial (fls. 474-499), fundamentado no art. 105, III,
"a" e "c", da CF, a parte recorrente apontou dissídio jurisprudencial e ofensa aos
seguintes dispositivos legais:

(i) arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC, aduzindo negativa de prestação
jurisdicional pelo acórdão recorrido, e

(ii) arts. 421, parágrafo único, e 422 do CC e 4.º, VI e XI, e 9º da Lei n. 4.595
/1964, sustentando, em suma, a falta de comprovação de abuso da taxa de juros
remuneratórios pactuada e a consequente inviabilidade de sua limitação à média de
mercado.

No agravo (fls. 641-663), afirma a presença dos requisitos de
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada (fls. 669-676).

A insurgência merece prosperar em parte.

Conforme jurisprudência deste Tribunal Superior, "a alegação de ofensa ao
art. 1.022 do CPC apresentada nas razões do recurso especial quando não foram
opostos embargos de declaração ao acórdão recorrido atrai a incidência da Súmula

" (AgInt no AREsp n. 2.527.662/SP,n. 284 do STF por deficiência de fundamentação
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJEN18/11/2024
de ).9/12/2024

No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 2.527.662/SP, relator Ministro João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJEN de ; e18/11/2024 9/12/2024
AgInt no AREsp n. 2.527.444/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado
em , DJe de .3/6/2024 7/6/2024
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É o caso dos autos, em que, ante a ausência de oposição de recurso
integrativo contra o acórdão recorrido (fls. 461-467), inviável o conhecimento da tese
de ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC nesta instância.

No mais, cuida-se, na origem, de ação revisional de contrato bancário para
financiamento de veículo com garantia de alienação fiduciária, ajuizada por FABIO
BERDETE BOTELHO contra FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS ALOHA I.

A ação revisional foi julgada parcialmente procedente pelo Juízo de primeiro
grau, para " " (fl. 340).limitar os juros remuneratórios à taxa média de mercado

Em sede recursal, o Tribunal de origem manteve a limitação decretada na
sentença, oportunidade em que o Desembargador relator, via decisão monocrática (fls.
384-389) — posteriormente confirmada pelo Colegiado (fls. 461-467) —, consignou o
entendimento de que "os juros são limitados, então, em hipótese excepcional, qual

" (fl. 386).seja, quando ultrapassada a taxa média de mercado

A instância  concluiu ainda que "a quo os juros remuneratórios não estão
limitados pelos lindes legais — CCB ou Lei de Usura —, mas tampouco estão de todo
liberados, devendo estar em harmonia com a taxa média do mercado divulgada pelo

" (fls. 386 e 463).BACEN

A jurisprudência do STJ, todavia, orienta-se pela adoção da chamada "taxa
"média de mercado  somente nos casos em que não é possível aferir o percentual

pactuado e, fora dessa hipótese, o índice apenas fornece ao julgador uma, sendo qu
referência para a avaliação de eventual abuso no caso concreto, que "haverá de ser
demonstrado de acordo com as peculiaridades de cada caso concreto, levando-se em
consideração circunstâncias como o custo da captação dos recursos no local e época
do contrato, a anális "e do perfil de risco de crédito do tomador e o da operaçãospread 
(AgInt no AREsp n. 1.493.171/RS, relatora para acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de ).17/11/2020 10/3/2021

Aliás, "foi expressamente rejeitada pela Segunda Seção a possibilidade de o
Poder Judiciário estabelecer aprioristicamente um teto para taxa de juros, adotando
como parâmetro máximo o dobro ou qualquer outro percentual em relação à taxa média
" (AgInt no AREsp n. 1.987.137/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  - destaquei).3/10/2022 7/10/2022

Assim, assinala-se que "a redução da taxa de juros contratada pelo Tribunal
de origem, somente pelo fato de estar acima da média de mercado — apenas
cotejando, de um lado, a taxa contratada e, de outro, o limite aprioristicamente adotado
pela Câmara em relação à taxa média divulgada pelo Bacen [...] — está em confronto

" (AgInt no AREsp n. 1.493.171com a orientação firmada no REsp. 1.061.530/RS
/RS, relatora para acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ).17/11/2020 10/3/2021
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No mesmo sentido:
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE MÚTUO BANCÁRIO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. REVISÃO. CARÁTER ABUSIVO. REQUISITOS.
NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA.

[...]

3- A Segunda Seção, no julgamento REsp n. 1.061.530/RS, submetido ao
rito dos recursos especiais repetitivos, fixou o entendimento de que "é
admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada -
art. 51, § 1°, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades
do julgamento em concreto."

[...]

5- São insuficientes para fundamentar o caráter abusivo dos juros
remuneratórios: a) a menção genérica às "circunstâncias da causa" - ou
outra expressão equivalente; b) o simples cotejo entre a taxa de juros
prevista no contrato e a média de mercado divulgada pelo BACEN e c) a
aplicação de algum limite adotado, aprioristicamente, pelo próprio Tribunal

l.estadua

[...]

7- Recurso especial parcialmente provido.

(REsp n. 2.009.614/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de  - destaquei.)27/9/2022 30/9/2022

 
Nessas circunstâncias, entende-se que "o parâmetro abstratamente eleito

pela Corte de origem não vincula o STJ e nem deve prevalecer sobre o pactuado,
especialmente em caso como o presente, em que as prestações do mútuo foram
prefixadas, de modo que não havia como o tomador do crédito alegar
desconhecimento da d " (AgInt no AREsp n. 1.493.171/RS, relatora paraívida assumida
acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de 17/11/2020

).10/3/2021

Ausente demonstração casuística do abuso, mediante análise
das peculiaridades do caso concreto, necessário o afastamento da limitação imposta
pelo acórdão recorrido aos juros remuneratórios, não havendo falar, por conseguinte,
em compensação ou repetição do indébito.

Em observância ao definido no Tema Repetitivo n. 28 e mantidos os
encargos exigidos no período da normalidade contratual, afasta-se, como consectário
lógico, a descaracterização da mora reconhecida pela instância .a quo

Ante o exposto, reconsidero a decisão da Presidência desta Corte (fls. 683-
684) para CONHECER do agravo nos próprios autos, a fim de CONHECER EM
PARTE do recurso especial e, nessa extensão, DAR-LHE PROVIMENTO, com o intuito
de afastar a limitação dos juros remuneratórios à taxa média de mercado, bem como
a condenação da parte agravante à compensação ou repetição do indébito e a
descaracterização da mora.
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CONDENO a parte recorrida a demais despesaso pagamento das custas e 
processuais, bem como dos honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por
cento) sobre o valor atualizado da causa, com base no art. 85, § 2º, do CPC/2015.

Deferida a gratuidade da justiça na instância de origem, deve ser observada
a regra do § 3° do art. 98 do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 02/09/2025 08/09/2025
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do02/09/2025 08/09/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Marco Buzzi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel

Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 08 de setembro de 2025
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